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RESUMO 

Introdução: Tem-se observado no Brasil, nos últimos anos, elevação na taxa de cesariana. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) considera que não há justificativa para um percentual 

de partos cesáreos superior a 15% em nenhuma região do mundo. O Ministério da Saúde do 

Brasil, igualmente, considera que elevadas taxas de cesáreas são fatores determinantes da 

morbimortalidade materna e perinatal (KILSZTAJS et al, 2007).Objetivos: Identificar o perfil 

clinico/obstétrico das parturientes atendidas em um hospital universitário, quanto à indicação 

do tipo de parto. Metodologia: Estudo de corte transversal, descritivo, com abordagem 

quantitativa, em um hospital público universitário em Uberlândia-MG o qual realiza cerca de 

200 partos/mês. Participaram do estudo 250 puérperas selecionadas aleatoriamente. A coleta de 

dados ocorreu por meio de entrevista. Resultados: Das 250 mulheres pesquisadas, 188(75,2%) 

evoluíram para cesárea e 62(24,8%) para parto normal, destas 199(79,6%) eram casadas e 

51(20,4%) solteiras. Quanto à história obstétrica 103(41,2%) eram primigestas, nulíparas, 

200(50,0%) nenhum aborto. Das 89(35,6%) que apresentaram indicações de cesariana as 

principais foram: Oligohidrâmnio 11(12,3%), escolha da paciente 10(11,2%), Hipertensão 

Arterial 7(7,8%) e Pré-eclâmpsia 4(4,5%). Conclusão: A partir da relação entre o tipo de parto 

realizado e o histórico obstétrico é possível observar a existência de inadequações das condutas 

assistenciais e incompatibilidade com o baixo índice de partos normais encontrados. Ressalta-

se que outras pesquisas devem ser realizadas para subsidiar a elaboração de programas de 

capacitação profissional no intuito de elevar as taxas de parto normal de acordo com o 

preconizado e diminuir a ocorrência de cesariana sem indicação clínica que a justifique. 

 

Palavras-chave: Parto normal, Cesárea, Puerpério 

 

ABSTRACT 

Introduction: An increase in the cesarean section rate has been observed in Brazil in recent 

years. The World Health Organization (WHO) considers that there is no justification for a 

percentage of cesarean deliveries greater than 15% in any region of the world. The Ministry of 

Health of Brazil also considers that high rates of cesarean sections are determinants of maternal 

and perinatal morbidity and mortality (KILSZTAJS et al, 2007) .Objectives: To identify the 

clinical / obstetric profile of parturients attended at a university hospital, regarding the 

indication the type of delivery. Methodology: Cross-sectional, descriptive study with a 

quantitative approach, in a public university hospital in Uberlândia-MG which performs about 

200 deliveries / month. 250 postpartum women randomly selected participated in the study. 

Data collection took place through interviews. Results: Of the 250 women surveyed, 188 

(75.2%) evolved to cesarean section and 62 (24.8%) to normal delivery, of these 199 (79.6%) 

were married and 51 (20.4%) were single. As for obstetric history 103 (41.2%) were 

primiparous, nulliparous, 200 (50.0%) had no abortion. Of the 89 (35.6%) who had cesarean 

indications, the main ones were: Oligohydramnios 11 (12.3%), patient's choice 10 (11.2%), 

Arterial Hypertension 7 (7.8%) and Preeclampsia 4 (4.5%). Conclusion: From the relationship 

between the type of delivery performed and the obstetric history, it is possible to observe the 

existence of inadequate care practices and incompatibility with the low rate of normal births 

found. It is emphasized that further research should be carried out to support the development 

of professional training programs in order to increase the rates of normal childbirth according 
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to what is recommended and to reduce the occurrence of cesarean section without a clinical 

indication that justifies it. 

 

Keywords: Normal delivery, Cesarean section, Puerperium 

 

1 INTRODUÇÃO 

Historicamente a assistência ao parto era de responsabilidade exclusiva das parteiras, 

utilizando apenas suas experiências. Na década de 40 o parto passou de um processo privativo, 

natural e familiar, no qual a mulher tinha privacidade e autonomia para um processo vivenciado 

em instituições de saúde, onde vários atores participavam (MOURA et al, 2007). 

A partir da década de 80, o parto ganhou visibilidade através do movimento da 

humanização do parto que instituía uma assistência baseada em evidências científicas, marco 

importantíssimo da transição do modelo assistencial obstétrico brasileiro, ofertando uma 

assistência acolhedora e respeitosa às gestantes. Tal prática foi descrita pela Organização 

Mundial da Saúde  e posteriormente, ratificada pelo Ministério da Saúde (SOUSA et al., 2016) 

Por várias razões, as cesáreas vêm se tornando cada vez mais frequentes nos países 

desenvolvidos e também em desenvolvimento (YE et al., 2014). As cesáreas quando realizadas 

por escolha médica, principalmente em situações de urgência e emergência reduzem a 

mortalidade e a morbidade materna e perinatal (HANNAH et al., 2000). No entanto, não há 

evidências de que fazer cesáreas em gestantes que não necessitem deste procedimento, traga 

benefícios para puérpera e recém-nascido. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2015) considera que não há justificativa para 

um percentual de partos cesáreos superior a 15% em nenhuma região do mundo. De acordo 

com a Agência Nacional de Saúde Suplementar, a taxa de cesariana é utilizada como marcador 

de qualidade da assistência à saúde, seu aumento pode refletir um pré-natal inadequado ou 

indicações equivocadas do parto cesáreo. E dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

apontam ao Brasil uma taxa de 55%, ocupando o país a segunda posição no ranking com maior 

porcentagem de cesáreas no mundo. Diante disso, o Ministério da Saúde (MS) vem apoiando 

estratégias como o “Projeto Parto Adequado-PPA” em parceria com a Agência Nacional de 

Saúde Suplementar, o Hospital Israelita Albert Einstein e o Institute for Healthcare 

Improvement, em que objetiva-se identificar modelos inovadores e viáveis de atenção ao parto 

e nascimento, que valorizem o parto normal e reduzam o percentual de cesarianas sem indicação 

(ANS, 2019). 
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Segundo o Ministério da Saúde a implementação ou a extinção de ações direcionadas 

ao atendimento das necessidades básicas da mulher está diretamente relacionada com o 

reconhecimento pelos profissionais, da mulher como protagonista do processo de parto, 

devendo ter dignidade, individualidade e valores respeitados (BRASIL, 2001).  

A escolha do tipo de parto pela gestante é assunto atual, complexo e polêmico. A 

“cesariana a pedido” tem sido implicada como uma das causas do crescente aumento de partos 

cesarianas. (FAISAL-CURY; MENEZES, 2006.)  

Com base nessas informações e considerando os altos índices de parto cesárea, este 

estudo busca responder a seguinte questão norteadora, “Qual o perfil das parturientes atendidas 

em um hospital universitário do interior do Brasil, quanto à indicação do tipo de parto”? 

 

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Identificar o perfil clinico/obstétrico das parturientes atendidas em um hospital 

universitário, quanto à indicação do tipo de parto. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

- Verificar se a puérpera realizou acompanhamento pré-natal, e as condições deste; 

- Identificar possíveis intercorrências durante a gestação que a classifique como gestação de 

alto risco;  

- Avaliar a assistência prestada durante o trabalho de parto e parto quanto aos parâmetros 

previstos no PHPN; 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de corte transversal, descritivo, com abordagem quantitativa. A 

abordagem quantitativa caracteriza-se uma vez que parte da pesquisa será por opiniões e 

informações, e outra parte será composta da tradução das opiniões e informações que 

inicialmente foram colhidas e serão posteriormente traduzidas em números e, aplicados cálculos 

estatísticos para comparação (MARCONI; LAKATOS, 2007). 

A população deste estudo foi constituída por 250 puérperas admitidas no Setor de 

Maternidade do Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia. Todas as 
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parturientes convidadas aceitaram participar da pesquisa e, portanto, todas foram incluídas na 

pesquisa considerando os critérios de inclusão e exclusão. 

A coleta de dados foi realizada individualmente aplicando um questionário. Este 

questionário foi constituído por perguntas relacionadas às características maternas, condições 

obstétricas ou intercorrências clínicas e à percepção da parturiente quanto à assistência recebida. 

Considerando-se as especificidades desta pesquisa, a adoção de um estudo de abordagem 

quantitativa mostra-se adequado por permitir a compreensão estatística das questões sobre o 

perfil clínico obstétrico da parturiente atendida na maternidade do HC- UFU. 

A pesquisa com as parturientes foi realizada no período de janeiro a março de 2012, em 

dias alternados contemplando os diferentes dias e turnos de atendimento às parturientes 

admitidas na sala de pré-parto do Setor de Maternidade do Hospital de Clínicas da Universidade 

Federal de Uberlândia. 

Projeto aprovado pelo CEP em 18/12/2012 sob o nr CAAE: 06889812.3.0000.5152.  

 

4 RESULTADOS 

Dentre as 250 mulheres acompanhadas durante o período em estudo, predominou o tipo 

de parto cesáreo (188/75,2%), seguido por parto normal (62/24,8%), sendo acompanhadas 

predominantemente aquelas com idade entre 18 e 25 anos (131/52,4%), seguida das que 

possuem idade entre 26 e 30 anos (59/23,6%), ≥  31 anos (50/20,0%) e ≤ 17 anos (10/4,0%). 

Em relação ao estado civil, a maioria delas (199/79/6%) eram casadas, enquanto o restante 

(51/20,4%)  solteiras.  

Quanto a história obstétrica de acordo com GPA (número de gestações, partos e abortos) 

entre as 250 mulheres, predominaram aquelas que não tiveram nenhuma gestação anterior 

(103/41,2%), seguida das que já tinham uma gestação anterior (82/32,8%), duas gestações 

anteriores (45/18,0%); três gestações ou mais (20/8,0%). Predominou as que eram primíparas 

(127/50,8%), seguida das secundíparas (83/33,2%) e multíparas (13/5,2%), com três partos ou 

mais.  Destaca-se que do total de 250 mulheres, 161 (64,4%) não tiveram nenhum parto cesáreo 

e 200 (80%) nenhum aborto prévio. 

No que se refere às complicações obstétricas diagnosticadas em gestações anteriores, 61 

(24,4%) apresentaram algum tipo de complicação na gestação anterior sendo principalmente 

pré-eclâmpsia ou eclampsia (12/4,8%), hipertensão arterial (8/3,2%), diabetes gestacional 

(4/1,6%), necessidade de cerclagem (1/0,4%). Quanto ao recém-nascido 21(8,4%) tiveram peso 

< 2 kg ao nascer e 5 (6,0%) nasceram com <37 semanas.  



Brazilian Journal of health Review 
 

Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 3, n. 4, p. 7893-7909 jul./aug.. 2020.                     ISSN 2595-6825 

 
 

7898  

Em relação ao número de gestações anteriores e aborto prévio 103(41,2%) não tiveram 

nenhum aborto. Das mulheres que tiveram duas gestações anteriores 62 (24,8%) não tiveram 

nenhum aborto, enquanto 20 (8,0%) tiveram um aborto. As mulheres que tiveram 3 gestações 

29(11,6%) não tiveram nenhuma aborto, enquanto 16(6,4%) já tiveram pelo menos um aborto. 

Das mulheres que já tiveram quatro gestações ou mais 6 (2,4%) não tiveram nenhum aborto, 

enquanto 14(5,6%) já tiveram pelo menos um aborto prévio, dentre as gestações anteriores e 

parto cesáreo, 147(58,5%) já tiveram parto anterior, destas 89 (60,5%) tiveram cesárea anterior. 

As principais justificativas citadas para a realização do parto Cesário nas 89 mulheres  foram: 

não dilatação do colo uterino (35/14%), oligohidrâmnio (11/4,4%) escolha própria da mulher 

(10/4%). 

Das 250 mulheres entrevistadas 247(98,8%) realizaram o pré-natal e 3(1,2%) não o 

realizou. Das que não realizaram o pré-natal, 1(0,4%) justificou como sendo usuária de droga, 

1(0,4%) por não morar na cidade e 1(0,4%) por diagnostico de transtorno mental confirmado 

pela família. No que se refere a assistência pré-natal, 247 (98,4%) realizaram o pré-natal, 

180(72,0%) afirmaram ter recebido orientações sobre o trabalho de parto, enquanto 66 (26,4%) 

não recebeu. Sobre as orientações a respeito da amamentação na primeira hora de vida, 

170(68,0%) receberam orientações e 76(30,4%) não receberam.  Ao serem questionadas sobre 

suas opiniões sobre o tipo de parto durante o pré-natal, 153(61,2%) afirmaram que o parto 

normal é mais seguro para a mãe, 33(13,2%) afirmaram que a cesariana é mais segura para a 

mãe, 31(12,4%) acreditam que os dois partos são seguros e 29(11,6%) não ficaram esclarecidas.  

Quanto a preferência pelo tipo de parto no começo da gestação, 139 (55%) preferiam o 

parto normal, 74 (29,6%) cesariana, 34 (13,6%) não tinham preferência alguma e 3 (1,2%) não 

souberam informar. Já ao fim da gestação a respeito da escolha do tipo de parto, 61 (24,4%) 

ainda não haviam se decidido, 113 (45,2%) haviam escolhido o parto normal e 76 (30,4%) 

haviam escolhido o parto cesáreo. 

Em relação a necessidade de internação hospitalar durante a gestação atual, das 250 

mulheres entrevistadas 75(30%) foram hospitalizadas no período gestacional, principalmente 

por hipertensão arterial/pré-eclampsia (18/24,0%), infecção urinária (15/20%) e outros 

(14/18,6%). Destas que necessitaram de internação durante a gestação a maioria evoluiu para 

parto cesáreo (60/80%). 

Quanto a decisão sobre o tipo de parto a maioria (196/78,4%) foi por decisão médica, 

45(18%) por escolha da mulher e 7(2,8%) decisão conjunta. A escolha própria pelo tipo de parto 

foi maior (p<0,05) entre as mulheres que evoluíram para o parto normal quando comparados 
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com a escolha própria por cesárea, a decisão do médico foi maior (p<0,05) entre as mulheres 

que evoluíram para cesárea. A decisão do médico tem 3,7 vezes mais chance de evoluir para 

cesariana do que para parto normal (Odds Ratio 3,704; IC 1,9-7,05; p<0,0001).   

Das 62(24,8%) mulheres que evoluíram para parto normal, 29 (46,7%) não utilizaram 

nenhuma medida para o alivio da dor, 19 (30,6%) utilizaram o chuveiro, 17 (27,4%) utilizaram 

a bola de Bobat. Entre as 188(75,2%) que evoluíram para parto cesáreo 168(89,3%) não 

utilizaram nenhuma medida para o alivio da dor, 14(7,4%) utilizaram o chuveiro, 4 (2,1%) 

utilizaram a bola de Bobat, 1(0,5%) utilizou  a massagem como medida para alivio da dor e 

1(0,5%) utilizou outras medidas. A utilização dos métodos não farmacológicos foi maior entre 

as mulheres que evoluíram para o parto normal (p<0,05).  

Na relação entre o tipo de parto e a presença de acompanhante durante a internação, das 

62(24,8%) mulheres que evoluíram para parto normal, 11(4,4%) não tiveram acompanhante 

durante a internação e 51(20,4%) tiveram acompanhante durante toda a internação. Já as 

188(75,2%) que evoluíram para parto cesáreo, 61(24,4%) não tiveram acompanhante durante a 

internação e 127(50,8%) tiveram acompanhante durante toda a internação. 

Quanto ao peso ao nascer e o tipo de parto observou-se que a maioria dos recém nascidos 

com peso menor de 2.500grs., nasceram de parto cesáreo, porém não houve diferença 

estatisticamente significativa.  

 

5 DISCUSSÃO 

A maioria dos partos cesáreos encontrados neste estudo contradiz as taxas de cesariana 

preconizadas tanto pela Organização Mundial de Saúde (OMS) quanto pelo Ministério da Saúde 

do Brasil. Segundo Barbosa e outros (2003), embora o Ministério da Saúde e a OMS afirmem 

que não existam justificativas para índices de parto cesáreo superiores a 10%-15%, a elevação 

das taxas de cesárea é um fenômeno mundial desde as últimas décadas do século XX. Ao 

argumentar que as menores taxas de mortalidade perinatal correspondem aos países que mantêm 

índice de cesárea abaixo de 10%, a OMS declarou que este é o índice máximo aceitável. De 

acordo com Spindola e outros (2006), o Brasil, de modo geral, tem taxas de cesárea superiores 

às preconizadas pelo Ministério da Saúde, que seriam 40% para gestações de alto risco e 25% 

para risco habitual.  

Os resultados obtidos quanto à faixa etária das mulheres participantes deste estudo, 

mostram que a faixa etária de 18 a 25 anos predomina. Melo e outros (2009) afirmam que 

considerando ser a idade materna um indicativo de nível de desenvolvimento de um país, o 
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achado corresponde ao esperado para a população local de um país em desenvolvimento. De 

acordo com Spindola e outros (2006) os resultados também foram próximos aos encontrados 

em um estudo realizado em 2009, no Rio de Janeiro, onde foi obtido predomínio da faixa etária 

entre 19 a 25 anos (39,8%), seguidos daquelas com idade entre 26 a 30 anos (32,2%). 

Em relação ao estado civil, existe uma prevalência das casadas (79,6%) assim como no 

estudo realizado em 2009, no Rio de Janeiro, por Spindola e outros (2006) onde (72,7%) eram 

casadas. Observou-se ainda que as mulheres casadas tem 2,2 chances a mais de estar na segunda 

gestação e o numero de gestações também foi estatisticamente maior p<0,05 nas casadas, o que 

confirma que as mulheres casadas tem maior chance de engravidar. Ainda segundo Spindola e 

outros (2006), é preciso ter consciência que embora vivamos no século XXI, ainda existem 

muitas mulheres que omitem seu verdadeiro estado civil, por isso neste estudo, mulheres 

amasiadas, ou com união estável com seu companheiro foram enquadradas no grupo das 

mulheres casadas. 

Na análise da história obstétrica, prevaleceram as mulheres primigestas, nulíparas, sem 

abortos anteriores. Em relação à paridade, resultados diferentes destes foram encontrados em 

pesquisa realizada em Campo Grande em 2011, por Santos e Kassouf (2008) em que 

prevaleceram as primíparas (15,4%). Neste mesmo estudo, dentre a população avaliada foi 

encontrado percentual de 43,6% das mulheres com 1 aborto anterior e 11,1% com 2 abortos 

anteriores, dado este que se também difere do atual estudo.  

Quanto ao número de cesáreas anterior, este estudo mostra que (27,1%) já passaram por 

um procedimento cirúrgico e segundo Freitas e outros (2008) a maior prevalência de cesarianas 

entre primíparas tem sido descrita como inapropriada para justificar a operação. Nesse sentido, 

o entendimento dos fatores associados com uma maior taxa entre esse grupo de mulheres deve 

ser especialmente investigado, principalmente porque a existência de história de cesariana 

prévia carrega riscos acumulados de um novo parto cirúrgico. 

Ao analisar os tipos de parto e a ocorrência de complicações, observou-se que houve 

poucas intercorrências. No período e hospital em estudo, não houve morte materna por pré-

eclâmpsia/eclampsia, porém, entre as complicações maternas estudadas, 12 (4,8%) 

apresentaram diagnostico de pré-eclâmpsia/eclâmpsia em gestações anteriores, o que apresenta 

um saldo menor do que em um estudo realizado por Bezerra e outros (2005) em uma 

maternidade-escola de Fortaleza, Estado do Ceará, onde no período de 1981 a 2003,  observou-

se que 41,2% dos óbitos maternos foram em decorrência de complicações hipertensivas. 
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Observou-se que (64,4%) das cesarianas anteriores não foram justificadas, levando a 

mulher a um procedimento cirúrgico, onde de acordo com D`Orsi e Carvalho (1998) este tipo 

de parto implica um maior tempo de recuperação para a puérpera, interferindo no 

estabelecimento da relação mãe-filho no pós-parto e no início precoce e bem-sucedido da 

amamentação. Também compromete a futura história reprodutiva, pela alta frequência de 

cesáreas de repetição e realização concomitante de laqueadura tubária.  

Entre outras indicações, os partos cesáreos foram justificados pela não dilatação do colo 

uterino (14,0%), por outros motivos (6,8%) o que inclui a iteratividade, ou seja, a existência de 

um parto cesáreo anterior, onde de acordo com Kim e outros (2005) essas taxas podem ser 

parcialmente justificadas pelo fato de ainda ser relativamente comum o argumento de que uma 

cicatriz uterina prévia justifica a repetição da cesárea devido ao maior risco de rotura uterina. 

De acordo com Dauphinee (2004) a repetição da cesárea é, portanto, um dos principais fatores 

contribuintes para as altas taxas de complicações, embora a segurança de uma tentativa de 

trabalho de parto depois de uma cesariana prévia venha sendo confirmada por inúmeros autores, 

desde que recebam atenção especializada e de qualidade.  

Outro achado de consistência na literatura é a ocorrência de cesariana em grande parte 

dos partos cuja apresentação não é cefálica. No presente estudo, um número de partos 

registrados pelo obstetra como apresentação pélvica foi de (2,0%). Freitas, Sakae e Jacomino 

(2008) relata que entrevistas com obstetras mostraram que o ensino e a prática de partos 

vaginais nesses casos estão desaparecendo, o que contribui para a insegurança do médico frente 

às inúmeras variações que podem ocorrer durante o trabalho de parto.  

De acordo com os resultados, 3,2% optaram pelo parto cesáreo, sem indicação médica, 

um valor relativamente baixo, o que segundo Tesser e outros (2011) diz que as mulheres que 

preferem a cesárea como via de parto são influenciadas pelos fatores culturais e pelos médicos 

que as assistem e embora algumas mulheres realmente escolham essa via para o nascimento de 

seus filhos, as pesquisas realizadas mostram que essa não é a escolha da maioria das usuárias.  

Ainda segundo Dauphinee (2004) há relatos de que, em alguns hospitais públicos, não 

é habitual que parturientes permaneçam em evolução de trabalho de parto entre um turno de 

plantão e outro, prevalecendo a conduta de que todos os casos devem “ser resolvidos” no 

próprio plantão  

Segundo Faisal-Cury e Menezes (2006) a questão da influência da experiência sobre a 

escolha do parto em um estudo com 1.050 puérperas mostrou que o nível de satisfação da 

mulher, ainda que em geral muito alto, é maior na cesariana eletiva do que no parto vaginal, 
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sendo assim, independentemente da indicação medica ou não essas mulheres podem vir a optar 

pelo próximo parto cesáreo. 

A retirada cirúrgica de conceptos do útero, antes que tenham atingindo a completa 

maturidade fetal pode aumentar as complicações, tais como problemas respiratórios agudos e 

outras morbidades neonatais, e, em consequência, levar a necessidade de internação em UTI 

neonatal (TITA, 2009).  

A maioria das mulheres (96,8%), referiu não ter problemas  hipertensivos nas gestações 

anteriores, porém ao serem questionadas sobre pré-eclâmpsia, (4,8%) afirmaram a ocorrência 

desta patologia, o que deve chamar a atenção da equipe de saúde que acompanha estas mulheres, 

pois, segundo Lacerda e Moreira (2011) a hipertensão arterial complica 10% de todas as 

gestações e junto com a hemorragia e a infecção formam uma tríade letal, que causa até 50.000 

mortes maternas por ano no mundo. Dentre essas complicações, encontra-se a pré-eclâmpsia, 

cujo início é lento e insidioso na segunda metade da gravidez. Caracterizando-se pelo 

desenvolvimento de hipertensão com proteinúria ou edema. 

Ainda de acordo com o estudado, o numero de mulheres com diagnostico positivo de 

diabetes gestacional em gestações anteriores é baixo, (1,6%) o que de acordo com o estudo de 

Corrêa e Gomes (2004) a prevalência de diabetes mellitus durante a gestação é paralela à sua 

prevalência em mulheres em idade reprodutiva. Nas gestações complicadas pelo diabetes, a 

hiperglicemia materna é acompanhada por uma constelação de morbidades denominadas 

“fetopatia diabética”, sendo associadas a um maior índice de perda fetal, sendo assim, é 

importante identificar as mulheres com historia previa de diabetes gestacional para que do ponto 

de vista clinico, obstétrico, se possa controlar os índices glicêmicos nas próximas gestações. 

 Ao relacionar o numero de gestações anteriores com o tipo de parto, 10,8% das 

mulheres com uma gestação anterior, tiveram parto normal e 14% com duas gestações 

anteriores também tiveram parto normal, o que é mostrado também no estudo de Faisal-Cury e 

Menezes (2006), onde mulheres com mais de três gestações apresentavam menor chance de 

estarem desmotivadas para parto normal.  

Quanto à inserção na assistência pré-natal, das 250 entrevistadas, 3 delas não haviam 

iniciado no programa de pré-natal. Segundo Serruya, Cecatti e Lago (2004), a primeira consulta 

de pré-natal deve ser iniciada até o quarto mês da gestação, com no mínimo 6 consultas durante 

a gestação. Domingues e outros (2008) dizem que o pré-natal é importante para garantir uma 

gestação segura, saudável e sem nenhuma complicação até o final.  
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Conforme Serruya, Cecatti e Lago (2004), o PHPN foi planejado e discutido como uma 

política nacional em atenção aos direitos das mulheres, buscando efetivar uma ação 

fundamental para a melhoria da qualidade obstétrica e a redução da mortalidade materna e 

perinatal, em conjunto com outras medidas adotadas para alcançar este objetivo como o limite 

percentual no pagamento das cesáreas e a implantação de um sistema de atenção à gestação de 

alto risco. No que se refere à caracterização da assistência pré-natal prestada as mulheres deste 

estudo, 72% receberam orientações sobre o trabalho de parto, enquanto que 68%) receberem 

orientações sobre amamentar na primeira hora de vida, de um total de 98,4% que realizaram o 

pré-natal.  De acordo com um estudo publicado por Trevisan e outros (2002), o Ministério da 

Saúde tem salientado a importância da realização de atividades educativas durante o 

acompanhamento pré-natal.  

No que se refere a preferência e escolha do tipo de parto, é preconizado pelo Ministério 

da Saúde (MS) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) os quais afirmam que o preparo para 

o parto deve acontecer desde o pré-natal, onde se procura garantir à mulher o direito de escolha, 

mas contribuindo para o seu empoderamento com vistas ao parto normal (BRASIL, 2006). No 

começo da gestação 55,6% mulheres preferiam parto normal, e 30,4% preferiam parto cesáreo 

ao fim da gestação, o que segundo Tesser e outros (2011) a preferência pelo parto cesáreo, esta 

ligada aos fatores culturais gerais que referem-se à medicalização do ideário das pessoas em 

geral e das mulheres em particular, fazendo com que a cesárea seja considerada um bem de 

consumo e uma intervenção segura. Intervenções eficazes, portanto, devem enfocar meios 

multidisciplinares, como a equipe médica, a organização dos serviços nas maternidades, além 

de se basear em conhecimento das particularidades socioculturais locais.  

 Neste estudo, (9,6%) deram entrada no serviço sentindo contrações, (4,0%) entraram 

em trabalho de parto, (3,6%) romperam a bolsa e (2,4%) com perda do tampão mucoso, e todas 

estas evoluíram para o parto normal. 

Ao serem questionadas sobre a escolha do tipo de parto, pequena parcela das gestantes 

entrevistadas (0,8%) disse ter sofrido influência de familiares (mãe, irmã, tias e primas) e de 

amigas na escolha pela via do parto. Melchiori e colaboradores (2009) relatam que a influência 

por parto normal ou cirúrgico vem de pessoas do convívio cotidiano que mantêm relação de 

afeto ou confiança com as gestantes, seja por parentesco ou amizade, o que esta ao contrário 

neste estudo. 

Quanto às ações preconizadas pela política de humanização da assistência ao parto, foi 

observada a prática de métodos não farmacológicos de alívio da dor e indução do TP. Neste 
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estudo a utilização dos métodos não farmacológicos foi maior entre as mulheres que evoluíram 

para o parto normal (p<0,05). Observou-se que cerca de (8,4%) das mulheres realizaram 

exercícios na bola de Bobat e (13,2%) foram encaminhadas ao banho no chuveiro com água 

morna, porcentagens estas que se encontram abaixo dos valores esperados visto que estas 

práticas são comprovadamente benéficas e recomendadas para evolução fisiológica do trabalho 

de parto. Estudo realizado em São Paulo, por Silva e outros (2011) entrevistou enfermeiras que 

afirmaram que o índice de partos normais é maior entre mulheres que se exercitam na bola de 

Bobat. Dentre as entrevistadas (19,7%) referiu que este fato decorre do relaxamento 

proporcionado, (17,1%) referiu que é devido à progressão do trabalho de parto, (14,5%) relatou 

que se relaciona ao exercício da região perineal e (11,8%) ao alívio da dor. Além disso, Silva e 

outros (2011) mencionam em seu estudo que o auxílio na dilatação cervical e os benefícios 

psicológicos como fatores proporcionados pelo exercício, justificam sua contribuição para 

aumento dos índices de parto normal quando utilizados.  

O direito a ter a presença de um acompanhante é garantido à parturiente pela Lei 11.108 

de 2005 (BRASIL, 2006). Em (71,2%) dos partos foi observada a presença de um 

acompanhante de escolha da mulher, índice este que superou o percentual de 37,9% dos partos 

com presença de acompanhante encontrado em estudo realizado em Recife (MANZINI et al., 

2009). Apesar de ter sido observado que a todas as mulheres foi garantido este direito, nem 

todas quiseram usufruir deste benefício apesar de serem comprovadas as diversas vantagens 

proporcionadas pela presença de um acompanhante de escolha da mulher durante o trabalho de 

parto. De acordo com a tabela 29 a presença do acompanhante desperta diferentes sentimentos 

na parturiente, (68,4%) afirmaram que o acompanhante ajuda muito a mulher a ficar mais 

calma, (0,4%) afirmaram que o acompanhante ajuda pouco a mulher a ficar mais calma e (0,4%) 

afirmaram que o acompanhante deixa a mulher mais nervosa.  

 

6 CONCLUSÃO 

O presente estudo propiciou conhecer o perfil/clínico obstétrico das puérperas atendidas 

na maternidade no HC-UFU, onde o perfil das puérperas estudadas consiste em uma maioria de 

mulheres na faixa etária dos 18 aos 25 anos e casadas. 

           A partir da relação entre o tipo de parto realizado e o histórico obstétrico das parturientes 

que as classificou predominantemente como primigestas, nulíparas e sem abortos anteriores, é 

possível observar que a existência de inadequações das condutas assistenciais e 

incompatibilidade com o baixo índice de partos normais encontrados. 
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Evidenciou-se que a preferência das gestantes foi maior pelo parto normal que é, na 

opinião da mulher, o melhor tipo de parto. Porém, uma grande porcentagem ainda realizou a 

cesariana, na maioria das vezes pelo medo da dor do parto normal e que, a atenção à mulher 

durante o trabalho de parto permanece como um desafio, tanto no que se refere à qualidade da 

assistência prestada, quanto aos princípios do cuidado, uma vez que ainda perpetua o modelo 

medicalizante e hospitalocêntrico apesar de muitas vezes, ineficaz e prejudicial à mulher e 

recém-nascido. 

Ressalta-se, portanto, que as mudanças no contexto assistencial requerem que as 

evidências disponíveis sobre o suporte durante o trabalho de parto sejam conhecidas e debatidas 

nas instituições de saúde, com toda a equipe, de maneira a viabilizar e disseminar a boa prática 

e seus benefícios, para que efetivamente seja alcançada a humanização do nascimento e obtida 

uma assistência satisfatória ao trabalho de parto, parto e puerpério. 

Sugere-se que sejam realizados novos estudos no sentido de produzir conhecimentos 

acerca da realidade brasileira no que se relaciona à assistência à mulher em trabalho de parto e 

parto de forma a fornecer subsídios que colaborem para a implementação da legislação em 

vigor. 
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